
LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

EXMO. SR. DR. CONSELHEIRO RELATOR NA SEGUNDA CAMARA DESTE EGREGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

Processo n2. TCE 01 371 3/2014 

ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS PUBLICOS-PRIVADOS - 

AFGP (atual denominaçao da CENTRAL DE RECISTROS DE CONTRATOS - CRC), 

pessoa juridica de direito privado, sem tins lucralivos, inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 

12.316.553/0001-37, corn sede nesta capital, na avenida Tancredo Neves, nY 805, salas 

1101 e 1102, Caminho das Arvores, CEP 41.820-021, por interrnOdio dos advogados 

rifrafirmados, vein, a presença de V. Ex.9  acostar aos autos, corn o intuito do contribuir corn 

o julgarnento, as decisôes do Judciário Balano acerca do caso, pelos quais restbu 

consolidada a inexisténcia de improbidade administrativa em conduta do AFOP. 

Nesses Terrnos. 

Salvador, 19 de julho 

N ETO 

•o ALMEIDACAL FILHO 

OAB/BA37.614 	
COLO GERAL PROTO 

Rua Ewerton Visco, 324, Ed. Holding Empresarial, salas 808-809, Caminho das Arvores - 
Salvador - BA ICEP4O41820-022 

Fax- 71 3016 42211 Tel - 3016 4222 1 lca@lca.adv.br  J www.lca.adv.br  

Ref.2254084-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

JM
3N

T
A

3



fs.1 

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justiça Gratuita 

fl 	Comarca de Salvador 
5a Vara da Fazenda POblica 

Y!Y 	FOrumRuy Barbosa, sala 334, Pt-ace D.Pedro II s/n, Largo do 
Campo da Pólvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

SENTENcA 

Processo no: 	0505095-69.2016.8.05.0001 
Classe - Assunto: 	Açao Civil de Improbidade Administrativa - Dano ao 

Erário 
Autor: 	 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
Réu: 	 Adriano Romariz Correia de Araujo e outros 

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, devidamente qualificado 

nos autos, através de seus prornotores, propôs a presente Açdo Civil POblica 

por Ato de Improbidode Administrotiva corn Pedido de Indisponibilidade de 

Bens em face de ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAUJO, JOSE MAURICIO 	& 

BOTEIHO DE QLJEIROZ, FuNDAçA0 ESCOLA DE ADMINISTR.AçA0 DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - FEAR  LUIZ MARQUES DE ANDRADE 

FILHO, ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS PUBLICO-

PRIVADOS - AFGP (outrora denominada Central de Registros de Contratos) e 

EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR, todos também qualificados nos autos, em 

razão de supostos atos de improbidade cometidos pelos mesrnos. 	 19 

Alega o Ministério Pblico, em apertada smntese, que Os Réus incorrerarn 

em improbidade administrativa, em razão de terem se valido do termo de 

cooperação técnica 006/2010, celebrado corn o Detran/BA, visando obtèr 

enriquecimento ilicito, niediante o recebirnento de quantias alérn do aplicado 

no objeto convenial do referido termo de cooperaçäo. 	 I 
Informa que em 20 de fevereiro de 20090 CONTRAN expedlu a 

deliberaço n.°  77, referendado no mesmo ano pela Resolução 320, 

estabelecendo p?ocedirnentos para registro do contrato de financiaménto de 

veiculos com cláusula de alienação fiduciária, arrendarnento mercantil, reserv 

de dominio ou penhor, nos órgos de trànsito, determinando que estes 

implementassern os registros dos contratos no prazo de trinta dias da 

publicaçâo da referida resolução, podendo sua execução ser contratada corn 

terceiros na forma da lei. 

Em razão disto, o Detran/BA exarou a portaria fl.0  1.160 em 17/07/2009, 

autorizando a contratação de terceiros para a execução dos mencionados 

serviços, por meio de convênio ou contrato administrativo. 

II 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justiça Gratuita 
Comarca de Salvador 
sa Vara da Fazenda Póblica 
FOrum Ruy Barbosa, sala 334, Praca D.Pedro It s/n, Largo do 
Campo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

Alega que em 24/07/2009 0 Detran/BA firmou convênio fl.0  002/2009 

corn a terceira Re (Fundação Escola de Administraçâo da Universidade Federal 

da Bahia - FEA) tendo como objeto a operacionalização conjunta de uma 

central de registro de contratos, em que caberia a mesma transferir 
conhecimento e orientar 0 Detran/BA na constituiço de sua base de dados 

para armazenamento de informaçöes contratuais, aléni de desenvoiver 

ferramenta eletrônica capaz de compatibilizar os sistemas das instituiçöes 

credoras de garantia real corn o sisterna utilizado pelo Detran/BA para a 

recepçäo de informaçOes, que ao final da avença, prevista para 23 de julho de 

2014, 0 Detran/BA poderia executar os serviços integralmente, mas que 0 

Convênio foi firrn•  ado sem prévio chamamento püblico nem qualquer outro 

rneio de divulgação ou seieção que oportunizasse a participação de butros 

interessados. 

Assevera que, durante a execuçâo do convênio diversas irregularidades 

ocorreram, razão pela qual foi objeto de lnquérito Civil pelo Ministério Püblico 

Federal em 29/07/2010 para apurar a regularidade do Convénio, inexistindo, 

todavia, interesse Federal na Matéria (uma vez que a FEA, embora relacionada 

corn a UFBA, não possui perante esta qualquer dependência orgânica ou 

financeira) razào pela qual foi declinada para o Ministério Püblico Estadual, que 

equivocadamente acatou as supostas irregutaridades encontradas pela 

Auditoria Geral do Estado - AGE e pelo Tribunal de Contas do Estado - TCE. 

Aduz, em smntese, que o relatório da AGE encontrou as seguintes 

irregularidades: inexistência de Iei instituidora da taxa que autorizassea 

cobrança de valores pela prestaçäo do serviço de registro de registro de 

contratos de financiamento; Incompatibilidade entre as atividades previstas no 

Convênio e os objetivos da FEA, além da sua incapacidade técnica; 

Locupletamento indevido da FEA pela omissâo da fiscalização do Detran/BA; 

Atrasos dos repasses ao Detran/BA por parte da FEA; Descumprirnento das 

condic-ôes estabdlecidas no convênio corn relação a transferéncia para o 	II 

Detran/BA da tecnologia utilizada. 

Alega que no referido relatório utilizado para consubstanciar as 

argumentaçöes de improbidade contidas na inicial constam, ainda, a existência 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 JLJstiça Gratuita 
E 	Comarca de Salvador 
*2)cx 52 Vara da Fazenda Püblica 

FOrum Ruy Barbosa, sala 334, Praca D.Pedro ii s/n, [argo do 
Campo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tiba.jus.br  

de supostas irregularidades no ajuste firmado entre 0 Detran/BA e a CRC - 

Central de Registros de Contratos - atual Associaçào para 0 Fomento e Gestão 
de Projetos Póblico-privados. 

Afirma que, já em 21/10/2010, a CRC firmara Termo de Cooperaçao 

Técnica e Operational den.° 006/2010 corn o Detran/BA, que muito se 

assernelhava ao termo de cooperaçâo integrante do Convênio 002/2009 corn a 

FEA. 

Alega ainda que 0 22 Ajuste celebrado corn a associaçâo CRC entrou em 

vigor em 07/02/2011, na gestäo do Primeiro Requerido, corn objetivo bastante 

similar ao Convénlo 002/2009, da FEA, apontando as seguintes irregularidades: 	S 
coexistência de ajustes corn a FEA e a Associação CRC executando rnesrno 

objeto e indIclo de vinculos entre as duas entidades; ausência de cornprovaço 

da capacidade técnica para o objeto do Termo 005/2010 e objeto 

excessivarnente arnplo; Fuga a licitaço pela celebração de Termo de 

Cooperaço em lugar de contrato de prestaço de serviços; da cobrança edo 

recebirnento irregulares de valores por particulares autorizados pelo 	.Lo 

Detran/BA; deficlência dos controles internos, falhas de acompanhaménto e 

fiscalização da execuço dos pactos firrnados corn a FEA e a CRC; perda de 

receita peto Estado da Bahia; credenciarnento de prestadores de serviços de 

apolo logIstico, processarnento e envio de informaçoes para o registro de 

contratos. 
w 

Assevera que através do OfIcio 165/2014,0 CRC assurniu oficialmente o 	Ow 

serviço outrora realizado pela FEA, em decorréncia da denüncia do Convênio 

do Contrato pelo Detran/BA no final de 2013 e que o prirneiro Réu havia 

autorizado novo convenio sem qualquer charnamento pOblico, análise de 

cornpatibilidade técnica e as procedimentos legais para a tormalizaço do 

Convênio. 

Questiona o destino dos valores recebidos pela CRC ou sua aplicaçâo, já 

que supostamente haveria ausência de prestação de contas. 

Por urn, pugna pela liminar para a determinaçào de indisponibilidade dos 

bens para garantir 0 ressarcirnento dos supostos danos causados ao erário  

püblico, bern corno requerendo a condenaçâo dos Réus pelos referidos danos, 

U 
0 

Ref.2254084-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

JM
3N

T
A

3



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAI-HA 	 Jtistiça Grattilta 

fl 	Comarca de Salvador 
jq 	a  Vara da Fazenda Püblica 

Forum Ruy Barbosa sala 334, Praça D.Pedro 11 s/n, Largo do 
Campo da POlvora, INazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

nos termos do que dispoe o art. 12, inciso II da Lei 8.249/92, e, 

subsidiariamente, requereu a aplicação das sançöes previstas no art. 12, incisa 

Ill, da supracitada Iei, por suposta vioiação aos principios administrativos. 

Anexa doQumentos de fis. 73/1117. 

bevidamènte citados, as Réus apresentarani suas defesas prévias. 

JOSÉ MAURICIO BOTELHO DE QUEIROZ apresentou sua Defesa Prévia de 

fls. 1.134/1.162 na qual aduziu, em sintese, inépcia da inicial, por fugir ao 

escopo de uma ação de improbidade administrativa, sem descrever 

efetivamente a conduta do mesrno, muito menos quantificar de nianeira clara 

e convincente o suposto dano que teria causado ao erário, bern como, pela 

inexistência de perda patrimonial experimentada pelo Estado da Bahia, muito 

menos renüncia de qualquer quantia de origem püblica. 

.Alegou, igdalmente, que a demanda não tem corno prosperar, posto que 

sem os indicios minirnos do cometirnento de qualquer ato de improbidade 

administrativa, seja através de dolo ou de culpa. 

Por tim, aduziu pela inexistência de dano ao erãrio, a diferença entre os 

serviços prestados pelas entidades privadas em beneficio das instituiçôes 

financeiras, as responsabilidades da autarquia, assim como a nâo ocorrência de 

enriquecimento sem causa, requerendo, ao final o indeferimento do pleito de' 

improbidade administrativa, bern assim como a rejeição da liminar de 

indisponibilidadedos bens dos Réus. 

Anexou documentos de fls. 1163/1195. 

A FUNDAcAO ESCOLA DE ADMINIsTRAçA0 DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA BAHIA — FEA E LUtZ MARQUES DE ANDRADE FILHO apresentaram 

Defesa Prévia de fls. 1.196/1.239 na qual alegou, em sIntese, a capacidade 

técnica da FEA de executar 0 serviço ajustado no convênio firrnado com o 

Detran/BA; A ausência de qualquer perda ou renüncia patrimonial pelo Estado, 

posto que os serviço nada custou aos cofres póblicos; Que o Convênio n° 

002/2009atendeu a todas as disposiçöes da Resolução n° 320/09 do 

CONTRAN, nao havendo delegação de função püblica, eis que 0 serviço 

prestado pela terceira Re não possui natureza püblica; A impossibilidade do 

Detran/BA cobrar qualquer remuneraçâo das instituiçôes credoras, e por fim, 

Ref.2254084-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

JM
3N

T
A

3



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 
Jf 	Comarca de Salvador 

52 Vara da Fazenda POblica 
Forum Ruy Barbosa, sala 334, Praca D.Pedro ii s/n, Largo do 

Justiça Gratiiita 

fs. 5 

Campo da POlvora Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

aduzindo que não houve qualquer ato praticado pelos réus, que possase'r 

inquinado de improbo, postulando-se pela improcedência da açào em todos os 

seus termos. 

Anexou documentos de fis. 1240/1254. 

A ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS PUBLICO-

PRIVADOS - AFGP E EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR apresentaram defesa 

prévia de fis. 1255/1298, niomento no qual suscitou a nulidade do relatório 

exarado pela AGE n.° 21/12 utilizado pelo Ministérlo POblico Estadual para 

consubstanciarsuas acusaçöes, posto que tal parecer juridico fora requerido a 

Procuradoria Fiscal acerca de ponto tributário da auditoria que realizava sobe 

o convênio e o termo de cooperação discutidos e que extrapolando a matéria 

de sua competéncia externou vislumbrar que a atividade desempenhada pela 

terceira e quinta Re configurar-se-iam como serviço püblico, bern como 

alegando outros equivocos que fugiram da sua alçada, e que diante de täis 

desacertos o referido parecer não fora sequer honiologado pela Chefia da 

Procuradoria Fiscal, que concedeu validade e eficácia apenas a parte do 

opinativo.que analisou a questäo tributária, inviabilizando e tornando nuio.o 

opinativo equivbcado sobre os convênios e os termos de cooperaço 

discutidos, razão pela qual macula de nulidade todos os atos que dele derivam 

ou adotam como motivaço. 

Aduz ainda que as conclusöes do parecer da AGE e que originaramo 

inquérito e serviram de fundamentaçao para as alegaçoes da ilustre 

representante do Parquet so absolutamente equivocadas, por terem partido 

da premissa falsa de que o serviço privado de despachante eletrônico poderia 

ser desempenhado diretamente pelo próprio Detran/BA, quando de fato não 

pode ser; sob prisma jurIdico - por força de vedação constitucional de 

expIoaçâo deatividade econômica por pafle do Estado, nem mesmo sob 

prisma fático, tendo em vista que a Detran/BA no possui condiçöes técnicas 

para acompanhar a dinâmica desta intermediaço de dados junto as 

instituiçôes financeiras, que foi justamente a razo pela qual adotou a modelo 

de credenciamento de despachantes eletrônicos para dar continuidade o 

fluxo de transmissâo das informaçoes. 

U; 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 )ijstiça Gratuita 

Comarca de Salvador 
4 sa Vara da Fazenda Póblica 

Forum Ruy Barbosa sale 334, Praça D.Pedro U s/n, Largo do 
Campo da Pólvora Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

Alega ainda, a inexisténcia de qualquer ato de improbidade 

administrativa por enriquecimento itIcito a ser imputado a instituição Acionada 

e seu gestor, haja vista que prestaram urn serviço privado aos bancos, 

rernunerado nos moldes do segmento de mercado especifico, sem o 

recébihiento dé quatquer verba püblica para tanto, justamente pelo fato de  

que não desempenharam o serviço püblico de registro, rnas sim o serviço de 

tecnologia da inforrnaçâo que faz a entrega dos dados a serem registrados, ou 
M. 

seja, 	atividade 	de 	"despachante 	eletrônico"; 	A 	ausência 	de 	elementos 

essenciais 	para 	uma 	aço 	civil 	póblica 	por 	improbidade, 	porquanto 	a * 
inexisténcia da conduta lesiva tipificada pela Lei fl.2  8429/92; a Auséncia de 

fundamento fático ou jurIdico para a alegada 	necessidade de licitaçâo e 

contrataço administrativa dos serviços prestados pela CRC/AFGP, na medida 

em que não desernpenhou serviço pblico; A inexistência de fundamento legél 

para 0 Estado explorar a atividade econômica de despachante e auferir a 

receita privada dela gerada. Por firn, requer seja rejeitada a ação civil püblica, 

nos termos do § 8° do art. 17 da Lei fl.0  8.429/92, diante da inexistência do ato 

de improbidade administrativa imputado pelo Parquet, determinando-se a 
<0 

extinção do feito. 

Anexou documentos de fis. 1299/1386. 
Ca 

0 ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAUJO apresentou Defesa Prévia 019 

(Its. 1.387/1.408) aduzindo, ern sIntese, a Ausência de nexo de causalidade que 

ligue a conduta do primeiro Réu aos danos supostamente causados ao ëràrio, 
0. 

por nâo ter previsto o convenio, tampouco o termo de cooperaçâo técnica, M, 3 
salda de dinheiro pOblico, pois as entidades conveniadas prestaram o serviço 

sern o percebirnento de qualquer verba póblica. 

Alega, ainda, a 	prescriçâo para a propositura da ação destinadaa 

imposiço de sançOes previstas na Lei de Irnprobidade, tendo em vista o 

decurso do prazo de cinco anos que iniciou-se no primeiro dia ütil subsequente J 
após a cessaçâo do vinculo, ocorrida em 02/03/2011, sendo o primeiro réu 

citado para apresentar defesa apenas em 07/03/2015 (sic), após o lapsb 

prescricional de cinco anos. 
o 

c/ I  p 
= U) ow 

LU O 
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,*k 	5a Vara da Fazenda Püblica 
Fóruni Ruy Barbosa, sala 334, Praca D.Pedro 11 s/n, Iargo do 
Campo da Pólvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768 
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Afirma que o primeiro Réu não incorreu em nenhurn dos tiposprevistos 

na Lerde Improbidade, sinafizando, ainda, que o serviço prestado pelo FEAse 

amolda aos termos da Deliberação n9. 77/2009. Ademais, assevera que inexiste 

lei instituindo taxa para registro de contrato, ressaltando, inclusive, que Lal 

serviço não e pQblico, afastando a alegação realizada pelo Parquet, 

rechaçando, ainda, a tese que alega enriquecimento ilicito por parte das 

conveniadas, posto que não haviam repasses de verbas pOblicas ao trabalho 

executado pelas mesrnas. 

Do mesmo modo, o primeiro Réu impugna a alegaçao do Ministério 

Püblico de que a ativiclade desenvolvida pela FEA era inconipatIvel corn a 

previso contida no convênio, tendo em vista que antes da celebração do 

Convénjo 0 Detran/BA não detinha conhecimento tecnológico capaz de 

processar as informaçoes necessárias ao registro de contratos, estes que foram 

fornecidos pelo FEA, nos termos do convênio firmado. 

Aduz, ainda, que o convênio firmado corn o CRC (Atual AFGP) no qual a 

entidade passou a exercer as atividades anteriormente realizadas pelo FEA se 

deu após a cessação do vinculo do primeiro Réu corn a administraço püblica, 

pugnando a auséncia de responsabilidade do demandado pelo periodo em qué 

já havia se desvinculado do Detran/BA. 

Ademais, ressalta a natureza privada dos serviços prestados pelo FEA e 

CRC (atual ADGP) corroborando-a pelo parecer emitido pela Professora Maria 

Sylvia Zanella di Pietro, juntando, ainda, parecer da Procuradoria Geral do 

Estado que entende que não houve renóncia de receita por parte do Estado. 

Alega, também, a inexisténcia do elemento subjetivo para a configuraçao 

da Improbidade Administrativa, pois a vontade de fraudar a lei no pode ser 

presumida, impondo-se a necessidade de investigaçäo para identificar se 0 

agente agiu coma intuito de agredi-la. 

Por tim, pugna pela rejeiçäo da liminar de indisponibilidade de bens, 

reservando-se a apresentartoda a rnatéria de detesa em momento oportuno, 

caso a ação não seja extinta. Almeja, ainda, pelo acesso a documentos 

indispensáveis a sua defesa e que estão sob poder da Autarquia EstadUal. 

Em sIntese, é 0 relatório. 
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Justiça Gratijita 

Is. a 

Não ha questôes processuais a serem analisadas, encontrando-se as 

autos prontos para análise de admissibilidade da ação. A alegação de 

inadequaçâo da via eleita se confunde corn o mérito da demanda, o que logo 

será apreciada. 

No merece acoihimento a preliminar de prescrição suscitada pelo réü 

Adriano RomarizCorreia deAratjo. 

Corn efeito, a Lei 8429/92 estabelece como marco inicial temporal da 

prescrição "ate cinco anos após o término do exercIcio de mandato, de cargo 

em comisso ou de funçäo de contiança", como prevê o inciso I, do artigo 23 da 

Lei 8429/92. 0 réu Sega ter sido exonerado do cargo que ocupava, a pedido, 

em 2/03/2011. Compulsando as autos, chega-se a conclusâo de que o 

mencionado réu tol citado para responder aos termos da presente açäo civil 

püblica em 07/03/2016. Da contagern dos prazos acima constata-se que 

decorrerarn cinco anos e cinco dias. 

Contudo, 0 art.219, § 1, do CPC/73 (art. 240, § 12, do NCPC), e claro acl dispor 

que a interrupção da prescriçâo retroagirã a data da propositura da ação, que 

ocorreu em janeiro/2016. Assim, descabida a alegação de prescriçâo. 

Além disso, nâo consta dos autos cópia de documento que comprove o 

desligamento do cargo ou função, motivo pela qual resta inviável o 

acolhimento da prelirninar de prescrição e tarnpouco ha pedido do réu no 

sentido de que este juizo requisite tal intormação dos 6rgos estaduais 

competentes. 

Pelas razöes supra, não reconheço a ocorrência de prescriçâo dos fatos - 

mputdos ao réu Adriano Romariz Correia de Araójo. 

Ultrapassada tal questo, passo ao exame do mérito. 

A Constituiçäo Federal estabeleceu que as gestores póblicos devern se 

nortear pelos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência. Dispôs a Constituiçào Federal que a improbidade administrativa 

será punida contorme disposto em Lei. 

Segundo a doutrina, improbidade administrativa "é mais do que mew 

atuaçdo desconforme corn a sin gela e fria letro do lei. E conduta denotativa de 

subversdo dos fisiolidades administrativos, seja pelo uso nocivo (legal è imorol) 

oil  
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]ustiça Gratuita 

do Poder POb/ico, seja pc/a omissdo indevida de atuaçâo funciona!, seja pe/a 

inobservancja dolosa ou culposa dos normos legois. Decorre ton to do 

desonstidode e do des/eq/dade, quanto do inidoneidode ou do incompetência 

do agente pUblico no desempenho de suas otividades fUflCiOflOiS."(Marino 
Pazzaglini Filho, "Lei de Improbidade Administrativa Cornentada", Editora Atlas, P edição, 2002, 2 
tiragern, pág. 16.) 

A imputação dirigida aos réus concentra-se nos artigos 92, 10 e 11 da Lei 

8429/92, pois os réus teram agido corn intuito de causar danos 20 erário, 

enriquecirnento sem causa e violado princIpios irnpositivos a espécie, urna vez 

que teriani praticado atos reservados ao Estado e se apropriado de valores 

decorrentes de receitas pQblicas e que tat cornportamento teria causadodanos 

A socidade. 

Nesse sentido necessãrio conferir as IiçOes do professor Pedro Pau'o de 

Rezende Fliho "0 ato qualificado como improbo é aquele que afronta o 

direito deforma especial, diferençada. E necesséria a vontade positiva do 

agente administrativo de incorrer na ilicitude; o agente deve ter o propósito 

de aicançar objetivos contrários a moralidade" ("Improbidade Administrativá 

- Conceito e alcance da hipótese constitucional e da Lei n. 8429, de 2 de jutho 

de 1992, in Inform ativo Licitaçâes e Controtos, julho/2000, p.  567). 

A base disto, nutha análise acurada dos autos, constato que no ha eieñientos 

que autorize a afirmaçao de que os réus tenharn ferido a Lei 8.429/92, sendo 

certo que deve ser rejeitada, lirninarmente, a açâo civil püblica quando os 

elementos de corivicçäo submetidos a apreciação do juigador dernonstram, de 

piano, a inexisténcia de ato de irnprobidade administrativa. 

A alegação do Parquet é que os réus praticaram atos privativos e exciusivos do 

Estado corn a reahzação de registros de contratos de financiarnento de veiculos 

autornotores junto ao Detran/BA € que houve "rencincia" de receitas, 

enriquecirnento sern causa e violaçâo a principios administrativos. 

sabido que, cM ionga data, o Estado vern cada vez mais acolhendóa 

participaço da iniciativa privada nos serviços que presta, seja ceiebrando urn 

convênio, seja autorizando a prática de urn ato adrninistrativo, enfim, 

fortaiecendo os vIncuios de cooperação entre o Estado e a sociedade clvii. 

SQ 
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Campo cia Póivora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, Salvador-BA - E-mail: vrg@tjbajus.br  
Vrg@tjba.jusbr 

Isso tornou-se viável principalmente em razâo da ocorrência de figurs 

juridicas introduzidas pela chamada Reforma Adrninistratjva do Estado, alias, 

corn a afirmaçâo de que não so contratos propriamente ditos, pois neles no 

ha interesses contradjtorios 	mas convergentes, confornie entendjrnento do 

ilustre doutrinador Rely Lopes Meirelles em Direito Administrativo Brasileiro, 
São Paulo, editora Maiheiros, pag. 296. 
As alegaçoes do MP não sâo suficientes para 0 processarnento dos réus em 

ação de irnprobidade, uma vez que a Iegislaçao de regência do Detran/BA 
afirma que aquela autarquia estadual 	celebrar instrurnentosjuridicos pode 	 I 

Di - 
I 

como e o outrora celebrado e causa remota da presente açâo. Alias, a própria 0 

inicial do Parquet — fis. 4- afirma que a Resoluçao 320/09 do CONTRAN, 

embora tenha criado obrigaçao de registros dos instrurnentosjur(dicos 0 

celebrados, envolvendo veiculos autoniotores, possibilitou que a execução 
C 
S 

fosse contratada corn terceiros. 
a 

Nesse contexto, a Lei Estadual 9.433/2005 que dispöe sobre as licitaçoes N 

e contratos adrninistrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienaçoes 
0, 

e locaçoes no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia preve a existencia e 
8 11) 

2 
I 

viabilidade d e celebraçâo de convénios, não havendo se falar em que o objeto 
Co 
0. g 

seja ilicito ou que tenha havido a transferência de atividades privativas ou 2 

exclusivas do Estado para os réus. 
Oa 

Alias, o entendimento do ilustre Procurador do Ministério PQblico junto 

ao Tribunal de Contas da 	União, que aqui 	utilizo 	para fundamentação, 0 -; 

expressamente afirma ser "pacifico o entendimento de que o poder pUblico 

não está obrigado a licitar para firmar convênios, terrnos de parceria ou -; 

contratos de ges'täo corn as rnencionadas entidades do terceiro seto'& (Lur)ks , 
ROCHA 	FLJRTADO. 	Curso 	de 	Licitaçôes 	e 	Cbntratos Administrativos. 	Be)o 

Horizonte 	Editora Fórurn, 2007, p.  25). 
- 
as 

0 Parquet nâo imputa aos réus qualquer niácula quanto aos serviços em si, a oC 

tendo afirmado que Os serviços forarn prestados. lsso, portanto, e fato 	

-  

8 
incontroverso nos autos. . 

.2o 
V Co 

Adernais, foi realizado o devido processo administrativo para celebraçäo dos JU 
 

convénios, inclusive existindo parecer da Douta Procuradoria do órgâo (fis. 
= 
8 

cit 

- a 

Wi') 
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288/289; 339/342; e 358) 

Nessa linha, a jurista Maria Zanela Di Pietro ofertou manifestação técnico-

jurIdica em forma de parecer, onde assevera que: ""0 DETRA N/BA ndo 

dispunha de metOdoloqia, pro cessos e/ou sisternas que possibilitassern 00 

mesmo proceder 00 registro dos contratos, bern corno as instituiçöes credoras: 

de garantia real teriarn, fatalinente, que adaptor seus sisternos e processos aa 

que a DETRA N/BA viesse a irnplantar. Assirn, foifirmado corn a Fundoçdo 

Escola de Administraçdo do UFBA (FEA) o Convênio 002/2009, tendo corno 06 

objeto a opera cionaliza çào conjunta de urna central de registro de contratos. 

caberia a FEA transferir conhecirnento e orientar a DETRA N/BA no constituiçàb 

S sua base de dados para armozenamento de informaçoes contratuais; além 

de desenvolverferrarnenta eletrânica capaz de corn patibilizor as sistemps dos 

institdiçöes credoras de garantia real corn os/sterna utilizado pelo DETRI4N 
para recepçäo de inforrnacoes" (fls. 1.338) e que "Nãa é dernais repetir quefoi 

a Resoluçdo CONTRA N 320/99 que dividiu as atribuiçôes: as instituiçães 

financeiras tern a encargo de repassar as informacöes, corn inserçães e 19 

Iiberaçoes de gravarnes, sendo inteirornente sua a responsabilidade pelo 

veracidade dos dados repassados, par meio eletrônico corn pativel corn o 

sisterna do DETRA N/BA; a este incumbe a registro dos informaçoes em seu 

banco de dados." (us. 1.339). 

Ademais, a época, a convênio parecia ser o meio mais adequado, já que era o 
wE 

tneio utilizado em diversos Estados da Federação € tardiamente mostrou I 

dispor de fundamentaçäo legal apOs a apreciaço judicial, como jurisprudência 

anexada acs autos (us. 1.347/1.356). 

Também se mostra improcedente a alegação do Parquet de que houve 

terceirização dos serviços de operacionalização dos registros de contratos de 

financiamento. 0 que as autos retratam de forma incontroversa é que as 

registros eram efetuados pelo Detran/BA e que as réus apenas efetuavam 

atividades ligadas ao objeto do convênio celebrado (que se limitava a coletar, 

extrair e alimentar informaçoes dos contratos retativos ao banco financiador; 

pessoa financiada e condiçöes do financiamento). I_ 

0 próprio ordenamento jurIdico abre a via para celebraçào do convênio, 

32 H 

Ref.2254084-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

JM
3N

T
A

3



1s. 12 
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estando o Poder Juciiciário inviabilizado de tomar medidas decisórias em acoes 

corn vies que nitidarnente demonstram a exercicio de conveniência e 

oportunidade administrativas em escolher aquilo que meihor atenda ao 

interesse póblico primário. 

O fato de 0 Detran/BA não ter prestado as serviços objeto do convenio 

demonstra que a iniciativa privada agiu para suprir deficiência ou ornissão do•• 

Poder Püblico. Acolher a pretensão ministerial no caso em hipótese autorizaria 

afirmar que todos as demais convênios, acordos e parcerias póblico-privadas 

ou ajustes sirni!ares existentes para prestaçäo de serviços fossem consideradds 

improbos, quando, no maxima, poderiam ser considerados irregulares. 	H 
o entendimento do STJ e no sentido de que "nàose pade confundir 

improbidade corn sim pies ilegalidade. A improbidade é lie galidade tipficoda a 

qua/if/coda peio elemento subjetivo da conduta do agente. Porisso mesmo, a 

jurisprudéncia do STJ considera indispensávei, para a caracterizaçâo de 

improbidade, que a conduta do agente seja doiosa, para a tipificacào dos 

condutas descritos nas artigos 9 2  elI do Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de '9 

cu/pa grave, nas do artigo 10.v.g.: AlA 30/AM, Rel. Mm. Teori Albino Zavascki, 

Carte Especial, DJe 28/09/2011. 

Nâo vejo corno prasperar a pretensão deduzida pelo Ministénio Püblico, pois a 

celebração de convênio e sua execução (o que é incontroverso nos autos) não e 
motivo para inquinar de Improbos as atos praticados. A questâo em apreciação 8 
encontrou análise doutrinánia de Marino Pazzaglini Filho: "indaga-se, agora: 	I 

w S 

toda viola cáo da legal/dade configura improbidade administrativa? Ciaro que 

ndo, pois, se tal premissofosse verdadeira, qualquer açdo ou omissdo do 

agente páblico con trOt-ia a lel seria olçada a categoria de improbidade 

administrativa, independentemente de sua natureza, gravidade ou disposicao 

de esüfrito  que Ievou a agente pUblico a praticá-/a. Ilega/idade nao é sinânimb 

de improbidade e a ocorréncia daquela, par si so, nào configura ato de 

improbidade administrativa. (...) Ante o exposto, as atos de improbidade 3. 
.6 8 

administrativa que atentam contra as principios daAdministraçdo POblica 

exigem, para sua configuracao, as seguintes requisitos: açào ou omissáo 

vioiadora de princIpia constitucional regulador do Administraçàa Pübiica; .. 

n 
V2 g 

2— 
Lii (0 
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Campo da Pólvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
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corn portamento funcional ilicito denotativo de desonestidade, rná-fé,  oufaIta 

de pro hidade do oqente pUblico; açâo ou omissaofuncional do/osa; e que 

nâo decorra do transgressdo de princIpio constitucional, enriquecirnento ilIcito 

do agente piTh/ito improbo ou Iesào oo Erário. ( ... )".(Lei de Improbidade 

Administrativa comentada: aspectos constitucionais, administrativos, civis, 

criminals, processuals e de responsabilidade fiscal / Marino Pazzaglini Filho 5 

ed. Sâo Paulo: Atlas, 2011, pp.99 a 104.) 

Doutro lado, a inteligência que se extrai do artigo 49  da Lei Estadual 3.650/78 

(Lei que transforma o DETRAN em autarquita) desponta no sentido de que as 

valores eventualmente recebidos pelos réus para prestaçâo dos serviços nâo 

representam receita do Estado, pois não ha previsão em lei orçamentãria 

(Constituição Federal, artigo 165, § 82) ou mesmo criaço tributária por Lei 

(Constituicao Federal, artigo 150, I) a demonstrar a falta de razoabilidade na 

imputação de que as réus estariam causando danos aos cofres pOblicos em 

decorrência derenUncia de receitas ou pela prestação de serviços passivèis do 

serem executados pelos particulares e que näo sâo efetivamente prestados 

pelo Detran/BA. 

Deve ser ressaltado que näo ha se falar em "renóncia de receita" püblièa 

e por uma questão primacial. Para que se fale em receita, mostra-se necessáro 

o cumprimento de requisitos de ordem orçanientària e legal. Corn efeito, a Lei 

4.320/1964 estabelece em seu artigo 39  que a "Lei de Orçomentos 

corn preenderá tôdos as receitas, inclusive as de opera çâes de credito 

autorizadàs em lei", no que e complementada pelo dispositivo do artigo 6: 

'Todas as receitas e despesas constorào do Lei de Orçamento pelos seus totals, 

vedadas qua/s quer deduçoes". 

Nesse contexto, o Ministério PUblico Estadual não indicou em sua inicial 

e tampouco carreou aos autos a comprovação de que as "receitas" tivessem 

previs5o expressa em lei. Além do mais, nenhum dos exercIcios em que 

imputadas as condutas improbas foi demonstrado o atendimento ao artigo 2 

da Lei 4.320/1964, no sentido de que "Lei do Orçarnento conterá a 

discrirninaçao do receita e despesa de forma a evidenciar a polItico econômica 

financeira e o ptograrna de trabalho do Govérno, obedecidos as prihrjpios ..de 

JA 
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f;s. 14 

Justiça GratUita 

unidade universalidrjde e anualidade". 

Ademais, urn tributo pode ser considerado como receita püblica quando ëxistir 

urna Iei formal e niaterialmente constitucional criando-se a exação. E mister 

que a lei tributãria indique as elementos pessoais, temporais, materials e 

espaciais para que a tributaço seja legItima. 0 Parquet no indicou Lei 

estadual que tenha criado a receita. 0 parecerjuridico de fls. 1.371/1.386 

evidencia as aludidas exigéncias legais, no que se coadunam ao entendimento 

esposado por este juizo. 

Conquanto o Ministério Püblico do Estado da Bahia tenha imputado ao. 

réus a prática de atos punidos pela Lei 8.429/92, especialniente aquelé: 

contidos no5 artigos 99, 10 e 11, nâo se vislumbra da análise dos argumenta 

ancados elementos suficientes para processar e condenar as Réus. 

Resta também improcedente a alegação do Ministério Püblico do Estado 

da Bahia de que a ré FEA teria se enriquecido sem causa no importe de lis 
6.804.079 (Seis milhöes, oitocentos e quatro mil, setenta e nove reais), poisc 

incontroverso nos autos que os serviços previstos no convênio forari 

prestados. 

Além do mais, eventual quantia somente poderia ser configurada conk 

"renüncia de receita" se existentes leis em tal sentido e a atividade fossE 

atribulvel exclusiva ou privativamente ao próprio Estado da Bahia, que n!c 

presta o serviço de repasse eletronico das informaçôes contratuals (artigo c 

da Resolução 320/2009 CONTRAN). 0 dever da entidade estadual de trânsito e'

efetuar o armazenamento dos dados a serem fornecidos pelo credor da 

garantia real, conforme determina a mencionada Resoluçäo (artigo 39), 

decorrente das negociaçöes que envolvam as velculos registrados na 

a uta rq u a. 

0 desinteresse do Estado da Bahia em relaçâo a percepção das receitas 

decorrentes da atividade de registro de contratos de financiamento develculos 

e facil'mente vrificãvel, pois apenas no final do exercicio de 2014 é que foi 

criada taxa para execução do serviço de registro, Lei estadual n. 13.207 de 22 

de dezembro de 2014. 

Desta nianeira, faltou ao Parquet demonstrar a ocorréncia, ao menos 
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indIcios, de dolo dos réus no intento de causar danos a esfera jurIdica do 

Estado da Bahia ou de qualquer ente de sua administraçao indireta, destarte:o 

inquérito civil püblico que ensejou a presente demanda ter perdurado pbr 

quase 04 (quatro) anos. Corn efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça e pacifica no sentido de ser exigida a demonstraçao cabal do elemento 

subjetivo - dolo/culpa - nas açôes decorrentes de dano ao erário ou que 

causassem enriquecimento sem causa em detrimento dos cofres püblicos. 

Apos analisar os argumentos e a documentação trazidos pelo MP, chega- 

se a conclusão de que no ha elementos que autorizem afirmar que tenha 

havido violaçâo a esfera jurIdica protegida pela Lei 8429/92, tampouco que 

justifiquem o prosseguimento do processo. 

Incontroverso que não houve nenhum dispêndio de valores dos cofres 

póblicos, uma vez que as entidades conveniadas prestaram o serviço sem o 

percebirnento de qualquer verba püblica. Alias, não ha controvérsia também 

que os serviços foram prestados e admitir a pretensão ministerial condenatoria 

para devoluço dos valores apontados na inicial seria acoiher a reprovável 

figurado enriquecimento sem causa por parte do Estado. 	 -. 

E importante reiterar para o desate da questão debatida nos presentes autos 

que a pretensão de condenação dos réus ao fundamento de terem praticado 

ato de improbidade no pode ocorrer face a auséncia de argumentos 

suficientes a sugerir dolo ou culpa ensejadora de ato Improbo. 0 entendimento 

ora adotado estiJ em convergência corn o entendimentojurisprudencial do 
Ui 

t 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual para a configuraçâo do ato de 

improbidade administrativa e necessária a presença do elemento subjetivo 

(dolou culpa), nâo sendo admitido confundir corn simples ilegalidade, 

tampouco a atribuição de responsabilidade objetiva em sede de improbidade. 

administrativa (STJ, AgRgREsp 1.399.825/MG, Rel. Mm. Mauro Campbell 

Marques, We 12/2/2015). 

E dizer, deve ser rejeitada, liminarmente, a açdo civil pübiica quando os gi 

elementos de convicçflo submetidos a apreciaçào do ju/gador demonstram, /e 

piano, a inexisténckz de ato de improbidade administrativa. (Ti-MG - Al: 

10431130014183003 MG, Relator: Alberto Was Boas, 19  CAMARA CIVEL, Data 

:J 
HA 
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de Publicaçâo: 11/06/2014) 

A desonestidade do gestor póblico isolada ou em conjunto corn as 

agentes privados nâo se presume, pois deve restar sobejamente comprovada 

por quem Ihe imputa comportarnento ilIcito e indigno caracterizador de 

!mprobidade administrativa, que constitul, na correta expressão do eminente 

Ministro TEORI ZAVASCKI, em julgamento proferido no E. Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 827.445/SP), "ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento 

subjetivo da conduta do agente". 

Assim, não se extraindo dos autos qualquer elemento fático-probatorio 

que denote a ocorrência da referida conduta dos réus no exercicio de suas 

atividades administrativas e associativas, resta inviável processarnento da ação. 

Conforme Paulo Henrique dos Santos Lucon e Guilherme Recena Costa, "... tern- 

se queo autor do oçäo de improbidode cabe o encorgo de provar ofoto 

constitutivo quefundamenta o pedido sancionatorioformulado no açào de 

improbidade... 0 onus de pro var todos as elementos recai sobre a autor da 

oçäo de irnprobidade, que deverá, a/em do mais, convencer ojulgador do 19 

veracidade de suas ale gaçaes segundo urn mode/a de constataçâo que vol oleh, 
do düvida razoOvel (beyond reasonable doubt; in dObio pro reo) ou, 00 menos 

que configure urna pro vu clara e convincente (clear and convincing 

evidence)'(lrnprobidade Administrativa: Aspectos processuais da Lei n 

8.492/92, São Paulo, Editora Atlas, 2013, p. 369) 
Cc 

No caso em análise, o Ministério Ptblico não lançou argumentos aptos a, 
WS 

0. 

no minimo, apontar que a conduta dos agentes püblicos violasse as deveres de 

honestidade, irnparcialidade, lealdade as instituiçöes püblicas, não restando 

outra alternativa senão a de repelir a pretensão condenatória trazida em juizo 

pelo autor. C" 

Nessa linha, tern-se as ensinamentos do professor Rogério Pacheco Alves: "ia 

ao trator do "rejeiçào do ação" em rozào de sua "improcedéncia" a mesrno § 8 

olude a hipOtese de rejeiçdo do inicial pela Jo/ta de urn dos pressupostos 

processuois ou de urna dos con diçoes do oçdo, o que seria atE desnecessário e, 

razão do regro do art. 295 do CPC. Aqui sirn, a "insuficlénclo de provas" pode?a 

ser thema decidendum, umo vez que a justa causa porticipa do conceito de 

LU 0) 
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interesse processual, condiçao ao leg itima exercIcio do dire Ito de açäo." 

Improbidade Administrativa, 22 edição, Rio de Janeiro, Editora Lumen Juris, 

2004, p.  786. 

Ex positis, após analisar o quanto contido nos autos, REJEITO A 

PRELIMINAR DE PRESCRIçAO alegada pelo Réu Adriano Romariz Correia de 

Araüjo, sendo que, quanto ao juIzo de admissibilidade da presente aço ci'il 

püblica de improbidade administrativa, REJEITO A PETIcAO INICIAL, nés 

termos do § 82  do artigo 17 da Lei 8.429/92; 

Resta prejudicado o pedido de indisponibilidade de bens dos réus, face.a 

extinção do processo. 

Sem custas ou honorários advocaticios, face ao que dispoe o artigo 18 da 

Lei 7347/85. Após a certificação de trânsito em julgado da presente decisâo, d-

se baixa na distribuiço e encaminhe-se os autos ao arquivo. 

P. R. intime-se as partes, sendo 0 Ministério Püblico do Estado da Bahi, 

pessoalmente. 

P.R.I. 

Salvador(BA), 02 de agosto de 2016. 

Sergio Humberto de Quadros Samp&o 
Juiz de Direito 

th to 
w 
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PODER JIJDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 
TRIBUNAL DE JUSTJA 

Segunda Camara Cive! 

I 	 ACORDAO 

Classe 	Apelaçao O  0505005-69.2016.8.05.0001 
Foro de Origem Salvador 
Orgo Segunda Câniara Cive! 
Relatora : DeC. Maria de Fétima Silva Carvaiho 
Apelante Ministério Pñb!ico do Estado da Bahia 
Promotor Rita Tourinho 
Promotor Patricia Medrado 
Apelado Associaçào para 0 Fomento e Gestao de Produtos PUblicos Privadpos 
Afgp 
Apelado Euclides Paiva Alves Junior 
Advogado Roberto Ca! Almeida Filho (OAB: 37614/BA) 
Advogado David Bittencourt Luduvice Neto (OAB: 17917/BA) 
Advogado José Pedro Paulino Souto (OAB: 7646/13A) 
Advogado : Edmilson Jatahy Fonseca Neto (OAB: 32649/BA) 
Advogado Sérgio Dutra Ribas (OAB: 13903/13A) 
Apelado Adriano Romariz Correia de AraUjo 
Advogado Celso Luiz Braga de Castro (OAB: 4771/13A) 
Advogado Vivian Vasconcelos dos Reis Santos (OAB: 33531/13A) 
Apelado Joao Mauricio Boteiho de Queiroz 
Advogado Alano Bernardes Frank (OAB: 15387/BA) 
Advogada Luize Cerqueira Pinientel (OAB: 49845/BA) 
Apelado Pundaçäo Escola de Administraçao Pea Universidade Federal da Bahia  - 
Utba 
Advogado Antonio Ceci!io Moreira Pires (OAB: 107285/SP) 

Assunto 	Dano ao Erário 

APELAcAO CIVEL. AcAo DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PREL1MINARES DE AUSENCIA 

DE lMPuciNAcAo ESPECfFICA AOS PONTOS DA 

SENTENA E JUNTADA TARDIA DE 

DOCUMENTOS NAO ACOLHIDAS. MERITO. 

REJEIcA0 DA PETIcA0 INICIAL. POSSIBILIDADE. 

ARTIGO 17, § 8° DA LEI N° 8.429/92. ELEMENTO 

SUBJETIVO E DANO AO ERARIO NAO 

CARACTERIZADOS. PARECER DA DOUTA 

PROCURADORIA DE JUST1A PELO 

IMPROVIMENTO DO APELO. ACOLHIMENTO. 

SENTENA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
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fl 	PODER JUDICIARJO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIA 
Segunda Câmara Cjvel 

ACORDAO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos da Ape!aço CIvel fl.°  
0505005-69.2016.8.05.0001, originaria da a  Vara da Fazenda PUblica da Comarca de 

Salvador - BA, apelante MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAI-IIA e apelados 

ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PRODUTOS PUBLICOS - 

PRIVADOS (AFOP), EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR, ADRIANO ROMARIZ 

CORREIA DE ARAUJO, JOAO MAURICIO BOTELHO DE Q1JEIROZ e FUNDAcAO 

ESCOLA DE ADMINISTRAcAO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA (FEA). 

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Civel do g 

Egrégop Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO 

A Ape!açâo, mantenqo integralmente a sentença objurgada nos termos do voto da Relatora. 

- 
RELATORIO 

Trata-se de Apelaçao Civet interposta pelo MINISTERIO PUBLICO DO 

ESTADO DA BAI-IIA contra Sentença que rejeitou a petiçäo inicial nos autos da AçAo de 

Improbidade Administrativa no 0505005-69.20168.05.0001, sob os seguintes fundamentos: 

"Ex positis, após analisar o quanto contido nos autos, REJEITO A 2 
PRELIMINAR DE PRE5cRIcAO alegada pelo Réu Adriano 
Romariz 	Correia 	de 	Araüjo, 	sendo 	que, 	quanto 	ao juIzo 	de 
admissibilidade 	da 	presente 	açäo 	civil 	pUblica 	de 	impiobidade 
administrativa, REJEITO A PETIAO INICIAL, nos termos do § 80  
do artigo 	17 da Lei 8.429/92; Resta prejudicado o pedido de 
indisponibilidade de bens dos réus, face a extinçAo do processo. Sem 
custas cu honorarios advocaticios, face ao que dispoe o artigo 18 da 
Lei 7347/85. ApOs a certificaçAo de trânsito em julgado da presente 
decisäo, dé-se baixa na distribuiçao e encaminhe-se os autos no 
arquivo. P. R. Intime-se as partes, sendo o Ministërio Püblico do 
Estado da Bahia, pessoalmente. P.R.I. Salvador(BA), 02 de agosto de rn 

2016. Sergio flumberto de Quadros Sampaio Juiz de Direito." (pgs. 
1.424/1.440) 

Alega o apelante, em sintese, que a presente demanda foi ajuizada para apürar 

supostas irregularidades no Convênio 002/2009, firmado entre o DETRAN e a Fundaçào . 

Escola de Administraçao da Universidade Federal da Bahia - FEA/UFBA. Sustenta exisir 

utilizaçao indevida do convénio e flagrante desrespeito as suas formalidades. Neste sentido, 
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Jill 	PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAFIIA 

TRIBUNAL DE JUSTIA 
Segunda Câmara Civel 

argumenta que: "0 DETRAN, sob o manto daformalizacao do Convenio, con/ra/ou.a FEAe 

a CRC para prestacdo dos serviços a/men/es a operacionalizaçao dos regis/i-os de 

financiamento. E ma/s, sendo /ais associaçães indbeis a atender as necessidades da 

Autarquia em destaque, es/as recorrem a subcontra/açoes, subvetendo qualquer resquicio 2k 

moral/dade que pudesse ainda exis/ir na gestdo do objeto em destaque. Assim, pa/en/i a 

violaçdo aosprincipios da impessoalidade moral (dade e legalidade. 

Ressalta a auséncia de Iei instituidora de taxa que autorizasse a cobrança de 

valores pela prestação do serviço de registro de contratos de financiamento, contrariando a 

principio constitucional da legalidade. Assevera por conseguinte que "(..) resta evidente qle S 

a prá/ica dos a/os improbos levados a efeito no thnbito do convênio estabelecido en/re a FEA g 

e o DETRAN e do /ermo de cooperaçdo en/re o CRC e o DETRAN resultou enriquecimento 8 

ilIcito para estas entidades. 	Aponta tambem que a postura adotada pelos acionados 

repercutiu em dano ao erário e a necessidade de ressarcimento aos cofres püb!icos, hem como 

ofensa aos principios da Administraçao PUblica. 

Por tais razOes, pugna pelo provimento da Apelaçao para que seja integralmente 
• '9 

reforma a sentença, determinando-se o regular processamento do feito no juIzo de origem 

(pgs. 1.449/1.516). 

o apelante peticionou requerendo a juntada de documento superveniente (gs. 
d8 

1.517). 

Os apelados ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PRODUTOS 

PUBLICOS - PRIVADOS (AR)?) e EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR interpuseram 
00 

suas contrantzOes arguindo, preliminarmente, a inadmissibilidade do apelo pot auséncia de 

impugnaçAo especifica dos termos da sentença recorrida, conforme artigo 932, inciso III, do 

CPC. Suscitaram também a preliminar de descabimento de juntada de documento apôs a 

prolaçAo da sentença, sob pena de ofensa no artigo 435, § ünico, do CPC. 

No mérito, sustenta a absoluta inexisténcia de prova da ocorréncia de atode 

improbidade administrativa, tendo em vista que restou patente a plena possibilidade de 

celebraçao de convênio corn terceiros para o tim especifico de dar cuniprimento a gestao do 

registro de gravame em veiculos, nos termos do regramento legal ao qual está submetido a 

DETRAN. 
a 

Aduz que "nâo houve dolo na celebraçâo do convênio e rnuito menos na avença § .! 
2 ! 

do termo de cooperaçdo técnica da CRC/AFGP, de modo que a inicial se enconira a 
desprovida de elementos indiciarios de prova que motivem o processamento da açdo, 

a)6 

II 
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fl 	PODER JUDICJARIO DO ESTADO PA BAHIA 

TRIBUNAL bE JUSTIcA 
Segunda Câmara Cfvel 

inexistindo assim ajusta causa exigida pela Lei n.° 8.429/92, enquanto condiçdo espec(/ica 

da açJo civil páblica por ato de improbidade administrativa." Ressalta o parecer exarado 

pela professora Maria Sylvia Zanela Di Pietro acerca do presente caso no sentido de que 

nJo houve ilegalidade no convJnio e no terino de cooperacâo técnica; nâo houve indevida 

prestaçdo de serviço páblico por particular e ndo ocorreu prejuizo ao erário e muito menós 

perda de receita para o Estado da Bahia.' 

An final, pleitela o improviniento do recurso (pgs. 1543/1575). 

No mesmo sentido, os apelados ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAOJO 

e JOAO MAURICIO BOTELHO DC QUIEJROZ apresentaram Silas contraffazôes pugnando 

pelamanutençao da sentença e Improvimento do apelo (pgs. 1576/1591 e 1594/1619). 

Instada a Se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça lançou parecer no sentido 

de "(..) rejeitar integralmente o conteüdo this contrarrazâes, requerendo o conhecimento  e 

improvitnento do apelo apresentado." 
.. 

0 feito encontra-se em condiçoes de proferir voto, portanto, solicito sua incluso 

em pauta. Ressalta-se a possibilidade de sustentaçäo oral, conforme dispoe os artigos 937 do 

CPC e 187 do RITI/BA. 
(9  

E o que importa relatar. 
0 

VOTO 

'2 -J a 
Inicialmente, verifica-se que nâo merece prosperar a 	preliminar suscitada pelos 

<0 

apelados referente a ausência de impugnaçäo especf flea aos fundamentos da sentença, urna 

vez que o julgado hostilizado afastou a totalidade das irresignaçoes que amparàm o pleito 

inicial, de modo que an interpor o recurso de apelaçao o demandante renovou suas razoes, as p 
quals väo de encontro ao dec/sum. A preliminar de juntada tardia de documentos tambëm näo 

merece guarida, unia vez que houve a observancia do princIpio constitucional do contraditOrio 

nas contrarrazöes apresentadas pelos reconidos. 

No mérito, a materia em analise versa sobre supostas irregularidades perpetradas 

no Convënio no 002/2009 firmado entre o Departamento de Tránsito da Bahia - DETRAN/BA 

a Fundaçao Escola de Administraçao da Universidade Federal da Bahia - FEA/UFBA, que 

objetivou a operacionalizaçào conjunta its Central de Registros de Contratos CRC do 

DETRAN/BA. 

Verifica-se que o eminente Magistrado de Prinieiro Grau rejeitou a açäo corn base 

no artigo 17, 	§ 80  da Lei 8.429/92, em razAo da inexisténcia de indicios de atos de 
05 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAflIA 

TRIBUNAL DE JUSTIA 
Segunda Câmara CIvel 

improbidade. Em que pese a louvável intençäo do parquet e sua preocupaçào corn a lisura e os 

principios que regem a Administraçao PUblica, a sentença deve ser mantida 

A Lei n0  8.429/92 (Lel de Improbidade Administrativa) considera ato de 

improbidade todo aquele que, A custa da Administraçao PUblica e do interesse pUblido, 

importa em enriquecimento lilcito, cause prejuizo ao erarlo elou atente contra os prinolpibs 	- 

que regem a Administraçao Püb!ica, previstos, respectivamente, nos artigos 9, 10 e I I do 

referido diploma legal, in verbis: 
"Art. 	9° 	Constitui 	ato 	de 	improbidade 	administrativa 	importando 
enriquecimento 	ilicito auferir qualquer tipo de 	vantagem 	patrimonial 
indevida em razAo do exercicio de cargo, mandato, funçao, emprego ou 

§ 
atividade nas entidades mencionadas no art. P desta Iei, e notadamente: 

0 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa IesAo ao 
erário qualquer açAo ou omissão, dolosa ou culposa, que ensejë perda 
patrimonial, desvio, apropriacAo, malbaratamento on dilapidaçAo dos bens 
ou haveres das entidades referidas no art. 10  desta Iei, e notadamente: 8 

IL, q 
Art. II. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
principios da adniinistraçao püblica qualquer açäo ou omissào que viole os 
deveres 	de 	honestidade, 	imparcialidade, 	legalidade, 	e 	lealdade 	As 
instituiçäes, e notadamente:" 19  

Corn efeito, o artigo 17, § 80  do supracitado regrarnento legal dispOe que:-- 

Art. 	17. A açAo principal, que terá o rito ordinario, será proosta pelo 	. 
- 	Ministério Publico ou pela pessoajuridica interessada, dentro de trinta dias 

da efetivaçAo da medida cautejar. 	 .. 

§ 80 Recebida a manifestaçao, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisâo 
fundamentada, rejeitarã a açao, Se convencido da inexisténcia do ato de 
improbidade, da improcedéncia da ação ou da inadequacäo da via delta. 
(Incluido pela Medida Provisoria n° 2.225-45, de 2001) 

p 1  
C 

o juizo de admissibilidade prévio da açäo de improbidade administrativa busca 
LL (V 

filtrar aqueles casos nos quais nAo Se justifica o prosseguimento da açäo on em que a defesa I 

preliminar nào tenha sido suficiente para convencer o julgador da inexisténcia do ato de 

improbidade, da improcedéncia da açäo on da inadequaçAo da via delta. 	- 

Compulsando 	detidamente 	os 	autos, 	constata-se 	a 	insuficiéncia 	de 	lastbo - 

probatório apto a dar indIcios do efetivo dano suportado pelo erArio estadual, capaz de 

caracterizar atos de improbidade administrativa. 

A Lel Estadual 9.433/2005 prevë a existéncia e viabilidade de celebraçäo de S 

convCnios, consoante artigos 61, 62 e 63, in verbis: a 

c4) 
- WV, 

Ref.2254084-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

JM
3N

T
A

3



f:s. 6 

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA HAl-hA 

TRIBUNAL DL JIJSTIA 
Segunda CAmara Civel 

"Art. 61 - E inexigivel a licitaçao, por inviabilidade de conipetiçAo, quando, 
em razäo da natureza do serviço a 5cr prestado e da impossibilidade 
prática de Se estabelecer o confronto entre as interessados, no rnestho 
nIvel de igualdade, certas necessidades da Administracao possam Sn 
meihor atendidas mediante a contratacào do major nümero possivel de 
prestadores de serviço, hipétese em que a Administraçaó procedera an 
credenciamento de todos as interessados que atendam As condiçoes 
estabelecidas em regulamento. 

Parágrafo ünico - A Administraçao elahorara regulamento especifico 
para cada credenciamento, a qual obedecerá, rigorosamente, aos 
princfpios constitucionais da isonornia, da !egalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, 	da 	publicidade, 	da 	economicidade 	e 	aos 	principios 	do § 
procedimento licitatorio. S 0 0 
Art. 	62 	- 	Na 	implantaçao 	de 	urn 	sistema 	de 	credenciamento, 	a 

0- 
a 

Administraçao devera preservar a lisura, transparéncia e economicidade do 
procedimento e garantir tratamento isonôrnico aos interessados, corn !  o 
acesso permanente a qualquer urn que preencha as exigências estabelecidas 
em regulamento, devendo instruir o respectivo processo corn as seguintes 

§ elementos: 
I - convocação dos interessados por rneio do Diârio Oficial do Estado, de 
jornal de grande circulaçAo e, sempre que possive!, por rneio eletronico; 
II - fixaçao criteriosa da tabela de preços que remunerara as serviços a 
serem prestados; 	 - cc 
III - regularnentaçao da sisternatica a ser adotada. 

An. 63 - 0 regulamento para credenciamento devera ser elaborado pelo 
órgAo pub]ico interessado e observar os seguintes requisitos: 
I - amp!a divu!gaçAo, mediante aviso pub!icado no Diana Oficial do Estado, 
em jomal de grande circu]açäo local e, sempre que possivel, por rneio 
e!etrônico, podendo tanibérn a Adrninistraçao utilizar-se de charnarnento a 
interessados do ramo, que gozem de boa reputacAo profissional, para 
amp!iar o universo dos credenciados; 
II - fixaçao de cnitérios e exigéncias minimas para que as interessados 
possarn Se credenciar; 
III - possibilidade de credenciamento, a qualquer tempo, de interessado, 
pessoa fisica cu juridica, que preencha as condiçes minimas fixadas; 
IV - fixaçao de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos 
criterios de reajustamento e das condiçoes e prazos para 0 pagamento dos 
Serviços; 
V - rotatividade entre todos as credenciados, sempre exclulda a vontade da 
Administraçao na deterrninaçao da dernauda por credenciado; Ver tópico 
VI - vedaço expressa de pagarnento de qualquer sobretaxa em relaçào a 
tabela adotada; 
VII - estabe!eeimento das hipOteses de descredenciamento, assegurados o 
contraditonio e a amp!a defesa; 
VIII 	- 	possibilidade 	de 	rescisAo 	do 	ajuste, 	a qualquer tempo, 	palo ! 	€ g 
credenciado, mediante notificaçAo a Administraçao, corn a antecedéncia  
fixada no termo; 
lx- previsào de as usuários denunciarem irregularidade na pnestãçAo dos P 
serviços e/ou no faturarnento; 
X - fixaçao das regras a serem observadas pelos credenciados na prestacão 	S 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA HAl-HA 

TRIBUNAL DE JusTIçA 
Segunda CAmara Civel 

do seMço. 

Ao analisar a materia ora em litfgio, a doutrinadora Maria Sylvia Zanela Di Piefro 

emitiu parcer nos seguintes termos: 
lie  DETRAN/BA nAo dispunha de metodelogia, processos e/ou sisternas qUe 
possibilitassem an mesmo proceder ao registro dos contratos, bern corno.ns 
instituiçöes credoras de garantia real teriam, fatalmente, que adaptar seus 
sistemas e processos ao que o DETRAN/BA viesse a irnplantar. Assim, foi 
firmado corn a FundaçAo Escola de Adniinistraçao da UFBA (FEA) 0 
Convênio 002/2009, tendo como objeto a operacionalizaçAo conjunta de 
urna central de registro de contratos. Caberia a FEA transferfr conhecimento § 

orientar o DETRAN/BA na constituiçäo de sua base de dados pdra 
armazenamento de informaçoes contratuais; além de desenvolver ferramenta 
eletronica capaz de conipatibilizar os sisternas das instituiçOes credoras de 
garantia real corn o sistema utilizado pelo DETRAN para recepçao de 
informaçOes' (fls. 1.338) e que "Nao e dernais repetir que fbi a Resoluçao 
CONTRAN 320/99 que dividiu as atribuiçoes: as instituiçoes financeiras 
tern o encargo de repassar as infomrnçoes, corn inserçoes e liberagbes de g 
gravarnes, sendo inteiramente sua a responsabilidade pela veracidade dos 
dados repassados, por rneio eletrônico compativel corn o sistema do 
DETRAN/BA; a este incumbe 0 registro das inforrnaçoes em seu banco de 
dados." (pgs. 1.339). 

0 Superior Tribunal de Justiça já decidiu como correto a rejeiçäo da petição 

inicial na AçAo de Improbidade quando ausentes indicios que ajustifiquem. Veja-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AAO CIVIL d 
PCJBLICA. 	IMPROBIDADE 	ADMINISTRATIVA. 	REWIçA0 	DA 3 
INICIAL. POSSIBILIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO E DAN0 AO 
ERARIO NAO CARACTERIZADOS. - Demonstrado clararnente pelo 
Tribunal de origem, em conflrmaçao da sentença e corn base no exarne 
aprofundado das provas e dos fates, a efetiva auséncia de elemento subjetivo 
desfavoravel aos réus e de dano an, erário, é possivel a rejeiçâo da peticâo 
inicial. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1199374/RS, Rel. 
Ministro CESAR Asfor Rocha, Segunda Turma, j. 29/05/2012, We 4 
05/06/2012) 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INEXISTENCIA DE INDICIOS. 
TRANCAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. E correto o trancarnento de açâo 
de improbidade quando nao Se verificam indicios que ajustifiquern. (...) 3. 
Recurso especial nâo provido. (Resp 852682/OF Rd. Mm. Castro Meiraj. s 
02/08/2007 DJ 15/08/2007, p.  260) 

n 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AAO CIVIL PUBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPACHO QUE RECEBE A 
INICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO PREVISTO NO ART. 17, § 10 
DA LEE 8429/92. EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE DA LEI NO 
1.079/1950. vloLAcAo DOS ARTS. 165; 458, II E 535, I E II DO CPC. 
NAO CONFIGURADA. 1. 0 exame das questöes aduzidas no contraditOrio 
prelirninar, que antecede o recebirnento da petiço inicial da açAo civil de g 

:ll 
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f!s. B 

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE MJSTIcA 
Segunda Câmara Civel 

improbidade Q§ 8° e 9° do art. 17), assume relevancia impar, a medida dm 
que o magistrado, convencido da inexisténcia do ato de improbidade, da 
improcedéncia da açAo on da inadequaçao da via eleita, pode, inclusive, 
rejeitar a acAo (§ 80, art. 17), ensejando a extinçào do processo. Precedenie: 
REsp 901049/MG, Re!. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, j.16/12/20d8, 
Di de 18/02/2009. 2. ( ... ) 3. 0 Tribunal competente para o julgarnento do 
agravo de instrumento, mediante cotejo das razOes recursais e do contexto 
fático engendrado nos autos, vislumbrando a auséncia de elernentos de 
convicçAo habeis no prosseguirnento açäo de improbidade administrativa 
podera, inclusive, determinar 0 trancamento da açAo. 4. Consectariarnente, a 
conclusao do Tribunal acerca da existéncia on näo dos elementos essencials 
a viabilidade da açAo de improbidade adniinistrativa, em sede agravo de N 
instrumento, fundado no art. 17, § ID da Lei 8.429/92, decorrejustainente da 
valoraçAo 	da 	"relevancia 	gravosa" 	dos 	atos 	praticados 	contra - a § Administracao Püblica, mormente porque os §§ 7° e 8° da mencionada 
legislaflo permitem o exame do prôprio mérito da açäo na fase prelirninar, 
isto é, existéncia on into de ato de improbidade administrativa, bern como 
fato impeditivo do exercicio Ic urn direito, corno soern ser a decadéncia e a 
prescriçAo. ( ... ) (EDeI 	no REsp 	1073233/MG 	Rd. Mm. Luiz Fux j. 
13/10/2009 We 04/1 1/2009)" 

Outrossim, nào restou devidamente demonstrado a dolo on culpa dos acionados 

nas a!egaçoes suscitadas pelo Ministério PUblico. A jurisprudéncia vem decidido de fornia 

reiterada que para restar reconhecida a tipificaçao da conduta do agente corno incurso nas 

previsöes da Lei de Improbidade Administrativa, deve haver clara demonstraçao do elemento 

subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 90  (enriqueciniento 

ilicito) e II (violaçao dos principios da Adrninistraçao Püblica) e no menos caracterizada a 
'2 

culpa nas hipoteses do artigo 10 (prejuIzo an erario). Confira-se: 

'ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AçAo CIVIL FLIBLICA 
FOR IMPROBIDADE ADMINISTRATWA. ART. 11 DA LEI N. 
8.429/92. 	c0NTRATAçA0 	DIIIETA 	POR 	DISPENSA 	DE 
LICITAçAO. FORNECIMENTO DE LANCHES MATINAIS. DOLO 
NAO CONI?IGURADO. SUCESSIVA RENOvAçA0 DO CONTRATO 
MOTIVADA EM FACE DAS PECULIARIDADES DO •  OBJEJO 
LICITADO. 1. 0 STJ ostenta entendimento unissono segundo o qua!, 
para que seja reconhecida a tipifieaçao da conduta do reu como incurso 
nas previsöes da Lei de Improhidade Administrativa, e necessária a 
demonstraflo do e!emento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os 
tipos previstos nos artigos 9°c 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipoteses 
do artigo 10.Precedentes: AgRg no AREsp 20.747/SP, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, We 23/11/2011 REsp I .130.198/RR, 
Relator Ministro Luiz Fux, Prirneira Tuniia, We 15/12/20 10; EREsp a 
479.812/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavaseki, Primeira Seçäo, We 
27/9/2010; REsp 1.149.427/SC, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, . , 
We 9/9/2010; EREsp 875.163/RS, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, 	Primeira Seflo, 	DJe 	30/6/2010, 	2. 	In 	casu, pretende-se a Z. 
condenaçao dos réus, ora recorrentes, por suposto desrespeito aol principios 
da Administração Póblica (art. II da Lei de improbidade Administrativa). 

a 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIA 
Segunda Câmara Cive! 

Sucede que a Corte de apelacão nào indicou nenhum cleniento de preva 
direto que evidenciasse o agir deleso do administrador, baseando-se o juizo 
de valor em presunçAo de dolo, de mode que é mister a reforma do acordao 
recorrido. 3. Recursos especiais provides, divergindo do relator, Sr. Ministro 
Teori Albino Zavaski." (STJ - l.a T. - REsp 1.192.056/DF - Rd. Miii. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Ret. p1 AcórdAo Mm. BEISIEDITO 
ooNçALvEs -j. em 17-4-2012 - We 26-9-2012)" 

"AURAVOS REGIMENTAlS EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO 
NAO DEVIDAMENTE DEMONSTRADO. INEXLSTENCL& DE 
DOLO 	AFrO 	A 	CARACTERIZAR 	A 	IMPROBIDADE 
ADMINISTI&4TIVA. 1. 0 juize acerca da ilegalidade do are tido coino 
improbo, sem a devida demonstraçao do elemento subjetivo dos agentes 
péblicos, Mo é suficiente para a condenaçao per improbidade administratiya 
(precedentes idênticos). 2. 'E razoavel presumir vlcio de conduta do agente & 
püblice que pratica urn ate contrárie ao que foi recomendado pelos órgâos 
técnicos, per pareceres juridicos ou pelo Tribunal de Contas. Mas Mo é 
razoável que se recenheça on presuma esse vicie justarnente as conduta 0 

oposta: 	de ter agido segundo aquelas 	rnanifestacoes, ou de nâo ater 8 
premovido a revisAo de atos praticados como nelas recornendado, ainda 
mais se Mo ha düvida quanto a lisura dos pareceres on A idoneidade de 
quem os prolateu. Nesses casos, Me tendo havido conduta movida Per 
imprudéncia, 	impericia ou negligencia, näo ha culpa e muito menbs 
improbidade. A ilegitimidade do ato, se hoover, estara sujeita a sançao de 19 
outra natureza, estranha an arnbilo da aco de improbidade.' (REsp fl° § 
827.4451SP, Relater Ministro Luiz Fux, Relator p/ acordao Ministro To 
Albino Zavascki, Prirneira Turma, in We 08.03.2010). 3. 'A jurisprudêneia 
desta Corte ja se manifestou no sentido de que se faz necessária 1  a 
comprevacao dos elementos subjetivos para que se repute uma conduta 
cerno improba (dolo, nos casos dos artigos II e 9°c, ao menos, culpa, nos 
casos do artigo 10), afastando-se a possibilidade de.punição corn base tao 
somente na atuação do mail administrador ou em supostas centrariedades 
aes ditarnes legais referentes a licitaçAo, viste que nosso ordenarnerito 
juridico Me admite a responsabilizaçAo objetiva dos agentes püblicos.' 

I 
(REsp n° 997.5641SP, Relater Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turnia, in We 25.03.2010). 4. Agraves regimentals provides. (AgRg he 
REsp 106558815P, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA,julgado em 08.02.2011, DJe 21.02.2011)" 

!- : 
Cont propriedade nos ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro: I 

"0 enquadramento na Iei de improbidade exige culpa ou dolo por pane a0 
sujeito ative. Mesmo quande algurn ate ilegal seja praticado, ë preciso 
verificar se houve culpa ou dolo, se heuve urn minime de ma-fe que revele 
realrnente a presença de um comportarnento danoso. A quantidads de leis, 
decretos, medidas provisórias, regulamentos, pertarias torna praticarnente 
impossivel a aplicaçao do veiho principle de que todos conhecem a  lèi. 
Além disso, algumas normas admitem diferentes intcrpretaçäes e são 
aplicadas per servideres püblicos estranhes a áreajuridica (...). A aplicaçao 3 
dos 	medidas 	previstas 	na 	lei 	exige 	observancia 	do 	principio .1a 12 

razoabilidade, sob seu aspecto de preporcionalidade entre meios e fins 	(Dl 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUST1A 
Segunda Câmara Cive! 

f:s 10 

10 

PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24' Ed, Ediidra 
Atlas, 2011, pg. 843) 

Do mesmo modo leciona o professor Fábio Medina Osório 

Se pode dissociar o are improbo do processo de adequaçao tipica e do 
reconhecimento da culpabilidade constitucional, aquela da qual dolo e culpa 
derivam diretamente. A responsabilidade subjetiva, no bojo do tipo 
proibitivo, é inerente a improbidade administrativa, sendo exigiveis o doIá e 
a culpa grave, embora haja siléncio da LGIA sobre o assunto. Isto Se da, 
como já dissemos a exaustAo, por força dos textos constitucionais que 
consagram responsabilidades subjetivas dos agentes publicos em gem!, nas 
açOes regressivas, e que contemplam o devido processo legal, a 
proporcionalidade, a legaliclade e a interdiçAo a arbitrariedade dos Poderes 
Páblicos no desempenho de suas funçöes sancionatOrias. Portanto, a 
improbidade administrativa envolve, de modo necessario, a prãtica de 
condutas gravernente culposas on dolosas, inadmitindo responsabilidade 
objetiva (OSORIO, Fábio Medina. 'Teoria da Improbidade 
Administrativa'. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 291.) 

Nestas condiçoes, conclui-se que a sentença combatida deve ser mantida por seus 
	(a 

proprios fundamentos, tendo em vista que inexiste qualquer circunstância que permita 

modificar a conclusao do Magistrado de Primeiro Grau. 

Ante o exposto, acolho o Parecer Ministerial de fls. 11/12 e voto no sentido de 

NEGAR PRO VIMENTO a Apelaçao, mantendo-se incOlume a Sentença hostilizada. 

Salade Sessoes, Salvador/BA, 	de 	de 2018. 

DESEMBARGADOR PRESIDENTE 

DESA. MARIA DE FATIMA SILVA CAR VALHO 

Relatora 

DR. (A) PROCURADOR (A) DE JUST1A 
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PODER JUDICIARI0 DO ESTADO DA BAHIA 	I 

TRIBUNAL DE .JUSTIçA 
Segunda Câmara Civel 

E ACORDAO 	 H 
Classe Ernbargos de DeclaraçAo no 0505005-69.2016.8.05.0001/50000 
Foro de Origem Salvador 
Orgao Segunda Câmara CIvel I  

Relatora :DeC. Maria de Fatima Silva Carva!bo 
Embargante Ministério Páblico do Estado da Bahia 
Promotor Rita Tourinho 
Promotor Patricia Medrado 
Embargado Associaçao para 0 Fomento e Gestao de Produtos Püblicos Privadpos 
Afgp 
Embargado : Euc! ides Paiva Alves Junior 
Advogado : Roberto Cal Almeida Fliho (OAB: 37614/BA) § Advogado David Dittencourt Luduvice Neto (OAB: 1791 7/BA) 8 
Advogado : José Pedro Paul mo Souto (OAB: 7646/BA) 
Advogado : Edmilson Jatahy Fonseca Neto (OAB: 32649/BA) 
Advogado : S&gio Dutra Ribas (OAB: 13903/BA) 2 
Embargado : Adriano Romariz Correia de AraUjo 
Advogado Celso Luiz Braga de Castro (OAB: 4771/BA) 
Advogado Vivian Vasconcelos dos Reis Santos (OAB: 33531/BA) 
Embargado : Joao Mauriclo Boteiho de Queiroz 
Advogado : Alano Bernardes Frank (OAB: 15387/BA) 
Advogada Luize Cerqueira Pimentel (OAB: 49845/BA) 
Embargado : Fundaçäo Escola de Administraçao Fea Universidade Federal da Bahia - 
Ufba 
Advogado Antonio Cecilio Moreira Fires (OAB: I 07285/SP) 
Proc. Jiistiça : Rita Maria S. Rodrigues 

Assunto : Dano ao Erário 3 

EMBARGOS DE DECLARAçAO EM APELAcA0. 

I-HPOTESES DO ART. 1.022 DO NOVO CODIGO DE 

PROCESSO 	CIVIL 	NAO 	DEMONSTRADAS. 

IMPOSSIBILIDADE 	DE 	REAPRECIAcAO 	DE os 
wg 

QUESTOES 	JA 	DISCUTIDAS. 	EMBARGOS 

REJEITADOS. 

II 
ACORDAO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos dos Embargos de DeclaraçAo em 

Apelaçäo 	n.° 0505005-69.2016.8.05.000I/50000, 	de 	Salvador 	- 	BA, 	embargante 
08 

MINISTERJO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA e embargados ASSOcIAcAO PARA 0 
00 

00  
45 
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Vs. 2 

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 2 
TRIBUNAL DE JUSTIA 

Segunda Cãmara Civel 

FOMENTO £ GESTAO DE PRODUTOS PUBLICOS - PRIVADOS (AFOP), EUCLIDES 

PAIVA ALVES JUNIOR, ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAUJO, JOAO 

MAURICTO BOTELHO DE QUEIROZ e FUNDAcA0 ESCOLA DE ADMINIsTRAçA0 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA (FEA). 

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segunda Cãmara Civel do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em REJEITAR OS EMBARGOS DE 

DECLARAcAO, nos termos do voto de sua Relatora. 	 16 
C" 
0 
0 

RELATORIO 

Trata-se de Embargos de Declaraçäo em Apelaçao interposto pelo MINISTERJO 

POBLICO DO ESTADO DA BAHIA contra Acordao que negou provimento ao recurso, nps 
I seguintes termos da ementa: - 

APELAAO 	CIVEL. 	A AO 	DE 	IMPROBIDADE g 
ADMINISTRATIVA. 	PRELIMINARES 	DE 	AUSENCIA 	DE 
IMPUGNAcA0 ESPECIFICA AOS PONTOS DA SENTENA E 
JUNTADA TARDIA DE DOCUMENTOS NAO ACOLHIDAS. 
MERITO. REJEIçA0 DA PETIcAO INICIAL. POSSIBILIDADE. 
ARTIGO 17, § 8° DA LU N° 8.429/92. ELEMENTO SUBJETIVO £ 
DANO AO £RARIO NAO CARACTERIZADOS. PARECER DA 
DOUTA PROCURADORIA DE JUSTIA PELO IMPROVIMENTO 
DO 	APELO. 	ACOLHIMENTO. 	SENTENA 	MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO (fis. 20/24-v). 

Alega o embargante, em sintese, haver omissOes no Acordao, tendo em vista que 

(..) ignorou importantes argvmentos constantes das razöes de fis. 1.449/1.5I, a/em de 

disposilivos legais fundamentals para o exame de admissibilidade da demanda, as quals; e 

fossem levados em conta quando do ju/gamento do aludido ape/o, ensejariam coné/usdo 

diversa daquela que Se adotou.' 

Assevera que "Ao decidir que não Se conjigurou, no caso sub examine, ato de 

improbidade administrativa, por conta da suposta inocorréncia de dano ao era'rio, essa 

Cdmara dyel ignorou, tambem, as conteñdos normativos dos artigos 90 	11 da Lei Federal 

I n.° 8.429/1992, bern corno as argumentos e provas a estes relacionados, pelo Parquet, no 

exordial e razâes do seu ape/a' 

Sustenta que 	"(..) o Ministério Pthblico reiterou argumentos. constantes da 

vestibular, baseados em prova documental colacionada aos autos, que ndo deixa düvidas da 
a 

0)6 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	3 

fl 	TRIBUNAL DE JUSTIA 
Segunda Câmara CiveI 

existéncia, in casu, de indicios do prthtica, por pane dos acionados, de atos ajustOveis aos 

mencionados artigos 9° e 11. Tais argu,nentos, entretanto, foram igual,nente ignorados por 

essa Cthnara Civel, gue, portanto, mais uma vez incorreu no hipótese prevista no mencionado 

artigo 498, §1°, do Código de Frocesso Civil de 2015" 

Por tais razoes, pugna pelo provimento dos embargos (fis. 30/47). 

Os 	embargados 	ADRIANO 	ROMARIZ 	CORREJA 	DE 	ARAUJO, 

ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PRODUTOS PUBLICOS - 
PRIVADOS 	(AFOP) e EUCLIDES PAIVA 	ALVES 	.1 L5NIOR apresentaram 	suas 

contrarrazOes requerendo o improvimento do recurso (115. 54/60 e 62/76). 

Os embargados JOAO MAURICIO BOTELHO DE QUEIROZ e FUNDAcAO 

ESCOLA DE ADMINISTRAcAO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAnIA (PEA) 

deixarani transcorrer in albis o prazo estabelecido para apresentar contrarrazoes, conforme 
13 

certidao anexa (fls. 77). 

o feito se encontra em condiçOes de proferir voto, solicito, portanto, sua inclusAo 

napauta. 

E a que importa relatar. 

VOTO 

Os Embargos não merecem acoihida porque näo restaram configurädas., as 

supostas omissOes alegadas pelo embargante. I 
Corn efeito, para a interposiço de embargos declaratorios se faz imperiosa a 

existéncia de algum dos vicios insertos no artigo 1.022 do novo Codigo de Processo Civil, in 

verbis: 

Art. 1.022. Cabern embargos de declaraçao contra qualquer decisäo 
judicial para: 
I - esciarecer obscuridade on eliminar contradiço; 
II - suprir omisso de ponto ou questâo sobre o qual devia se - 	

- 	pronunciar ojuiz de oficlo ou a requerimento;  
III - corrigir erro material. 	 -.. 

No caso dos autos é oportuna a rnençäo as prernissas acima referenciadas para que 

se afaste eventual pretensAo por parte do embargante, no sentido de reexame de matérias já 

decididas no bojo da decisao embargada. Verifica-se que o Acórdao hostilizado apresentou 

fundamentaçao conelata aos fatos descritos na petição inicial, suficientemente conclusivos a a 
00 	

3 II 
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respeitb do juizo de admissibilidade da açAo de improbidade administrativa, apontarido 

doutrina, legislaçao de regência, hem como precedentes dos Tribunals Pátrios sabre a materth. 

Nestas condiçOes, revelam inexistentes as apontadas omissoes suscitadas nete 

recurso, conforme Se observa de trechos do voto onde fat-a apontado dispositivos insertos na 

Lei de Improbidade Administrativa: 

"A Lei n.° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) considera 
ato de improbidade todo aquele que, a custa da Administraçao Publica 
e do interesse püblico, 	importa em enriquecimento ilicito, caithe 
prejuizo no erário c/cu atente contra os principios que regem A cO 
Administraçao Püblica, previstos, respectivamente, nos artigos 9, 10 e 
11 do referido diploma legal, in verbis: (...) 0 

0 0 0 
0- 

A ausência de lastro probatorio minimo para o manejo da respectiva açäo também 
0 

foi objeto de ana!ise: 

0 	juizo 	de 	admissibilidade 	prëvio 	da 	açäo 	de 	improbidade 
0 

administrativa busca filtrar aqueles casos nos quais nào Se justifica o 	- 
0 

prosseguimento da açäo ou em que a defesa preliminar não jenha sido 
suficiente 	para convencer o julgador da inexisténcia do ato de 
improbidade, da improcedéncia da açâo ou da inadequaçao da via 0 

eleita. ci 
(9  

Compulsando detidamente os autos, constata-se a insuficienciade 0 
a 

lastro probatorio apto a dar indicios do efetivo dano suportado pelo 0 U, 
erário 	estadual, 	capaz 	de 	caracterizar 	atos 	de 	improbidade 

0 

administrativa. CD 

A Lei Estadual 9.433/2005 	prevé a existéncia e viabilidade de ' 2 
ce!ebraçao de convénios, 	consoante artigos 61, 62 e 63, in verbis: 

0 0  

Outrossim, destacou-se no voto parecer exarado pela doutrinadora Maria Sylvia 
<C 

Zanela Di Pietro, que no analisar a demanda opinou sobre a auséncia de demonstraçao de dolo 	- 

on culpa dos acionados nas alegaçôes suscitadas pelo Ministério PUbico. Vejamos: 
ul 

Ao analisar a matéria ora em Iitigio, a doutrinadora Maria Sylvia 
Zanela Di Pietro emitiu parecer nos seguintes termos: (...) Outrossim 
nAo restou devidamente demonstrado a dolo on culpa dos acionados 

I-fl 

nas alegaçoes suscitadas pelo Ministério PUblico. A jurisprudencia = wo 
vem decidido de fonna reiterada que para restar reconhecida a 00 

tipiftcaçao da conduta do agente como incurso nas previsOes da Lei de 
Improbidade 	Administrativa, 	deve 	bayer clara demonstraçao 	do 

0' (0 

elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos = 
 

o o 

nos artigos 90  (enriquecimento ilIcito) e II (violacao dos principios da 
=0 

Administraçao Publica) e an menos caracterizada a culpa nas hip6tese 8  2 

do artigo 10 (prejuizo no erario). Confira-se: (...). NestascondiçOes  ow 

00 	 9 
06 
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TRIBUNAL DE JUSTIA 
Segunda Cârnara Civel 

conelni-se que a sentença combatida deve 5cr mantida por seus 
pthprios 	flindamentos, 	tendo 	em 	vista 	que 	inexiste 	qualquer 
circunstância que permita modificar a conclusao do Magistrado de 
Primeiro Grau (fis. 20/24-v)." 

Acrescente-se que a douta Procuradoria de Justiça Iançou parecer opinando peip 
"conhecimento e improvimento do apelo apresentado (pgs. 11/12)." 

Na espëcie, nâo se afigurarn admissiveis os Embargos de DecIaraço, pois Se 

Iimitou a recorrente a reproduzir os argumentos ja apresentados quando da interposiçâo da 
Apelaçao. 

Corn efeito, hAo de ser suniariamente rejeitados os embargos declaratôrios no caso 

dos autos, em respeito ao posicionamento usualrncnte adotado pelo STF, senäo vejamos: 

"EMBARGOS DE DECLARAcAO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRETENSAO DE CONTAGEM £ AVERBAcAO DE PERIODO g 
ESPECIAL 	SUPOSTAMENTE LABORADO NO SERVIcO 
P(JBLICO PARA FINS DE OBTENcAO DE APOSENTADORIA § 
ESPECIAL NO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL. 
NAO 	CABIMENTO 	DA 	VJA 	JNJUNCIONAL 	JA 
DEFINITIVAMENTE PROCLAMADO PELO PLENARTO DO STF. 
PRECEDENTES. AUSENCIA DE OMISSAO, OBSCUJaDADE OU 
CONTRADIcAO. REDISCUSSAO DA MATERIA. EFEITOS 
INFRINGENTES 	IMPOSSIBILIDADE 	EMBARGOS 	DE 
DECLARAçAO REJE!TADOS. I Auséncia dos pressupostos do art. 
535, I e II, do COdigo de Processo Civil. II 0 embargante busca tAo 
sornente a rediscussao da matéria, porm os embargos de declaraçao g 
nao constituem meio processual adequado para a refomia do decisum, 

. 

nAo 	sendo 	possivel 	atribuir-Ihes 	efeitos 	infringentes, 	salvo 	eiui 
situaçOes excepcionais, 0 que nAo ocorre no Caso em questäo. III 0,0  

Embargos de declaraçao rejeitados." (STF -MI: 4873 DF , Relator: 
Mm. RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 28105/2014, 
Tribunal Pleno, Data de Publicaçao: DJe-125 DIVULG 27-06-2014 
PUBLIC 01-07-2014) 

"PROCESSUAL 	CIVIL. 	EMBARGOS 	DE 	DECLARAcAO. 
ma 

PRETENSAO 	DE 	REDISCUSSAO 	DA 	MATERIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 	INEXISTENCIA 	PROCESSUAL 	CIVIL. 
EMBARGOS 	DE 	DECLARAçAO 	PRETENSAO 	DE 
REDISCUSSAO 	DA 	MATERIA. 	IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTENCIA 	DE 	OMISSAO, 	CONTRADIcAO 	ou 
OBSCURIDADE NO JULGADO. 1. Prevé o art. 5354o CPCa 
pdssibilidade de manejo dos embargos de declaraçao para apontar 
omissào, contradição ou obscuridade na sentença 00 acordAo, nào Se 
prestando este recurso, portanto, para rediscutir a matëria apreciada. 2. 
A decisao embargada nAo podia ser mais Clara no sentido de que a j 8 
assinatura 	do 	advogado 	que 	interpOe 	a 	recurso 	consiste 	em 

00 Ew 
12 
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PODER JUDICIAR1O DO ESTADO DA BAHIA 6 
TRIBUNAL DL JUST1A 

Segunda Câmara Civel 

presscjposto extrinseco de admissibilidade recursal, e nào méra 
irregularidade, implicando sua falta na inexisténcia do recUrso, 0 que 
torna inipossIvel, na via excepcional, a realizaçAo de diligéncias para 
suprir eventual falba na sua interposiçAo. 3. Conforme jurisprudéncia 
desta Corte, 'a falta de assinatura da petiçäo de recurso especial 
impede o sea conhecimento, por tratar-se de formalidade essencial a 
sua existéncia'. (EREsp 200.719/GO, Re!. Mm. Francisco Peçanha 
Martins, Corte Especial, DJ 18.12.2000) 4. Embargos de declaraçao 
rejeitados." (STJ - EDcI no AgRg no Ag: 1100996 SP 
2008/0221685-8, Relator: Ministro CARLOS FERNANDO 
MATI-ILAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF, Data de 
Julgamento: 10/02/2009, T4 - QUARTA TLIRMA, Data de 
Publicaçao: DJe 26/02/2009) 

Ante o exposto, voto no sentido de REJEJTAR as Embargos Declaratoriosde 

fis. 30/47, mantendo-se, por consectario, incólume o Acôrdäo. 

Salade SessOes, Salvador (BA), 16 de abril de 2019. 

DESEMBARGADOR PRESTDENTE 

DESA. MARIA DE FATIMA SILVA CARVALHO 
Relatora 

DR. (A) PROCURADOR (A) DC JUSTIA 

00 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

EXMO. SR. DR. CONSELHEIRO RELATOR NA SEGUNDA CAMARA DESTEEGREGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

Processo n2. TCE 013713/2014 

ASSOcIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS POBLICOS-PRIVADOS - 

AFGP (atual denominaçao da CENTRAL DE REGISTROS DE CONTRATOS - CRC), 

pessoa juridica do direito privado, scm fins tucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o flY 

12.316.553/0001-37, com sede nesta capital, na avonida Tancredo Neves, nY 805, salas 

1101 e 1102, Caminho das Arvores, CEP 41.820-021 por intermedio dos advogados 

infrafirmados, vem, a presença do V. Ex.a acostar aos autos, com 0 intuito do contribuir com 

a julgamento, as decisöes do Judiciário Balano acerca do caso, polos quais rostou 

consoRdada a inexisténcia de irnprobidade administrativa em conduta da AFOP. 

Nesses Termos. 

Salvador, 9 de jutho d 	19. 

)Bl 	COURT LUDUVICE NETO 

)BERTO ALMEIDA CAL FILKO 

OAB/BA 37.614 

Rua Ewerton Visco, 324, Ed. Ho]ding Empresarial, saks 808-809, Caminho das Arvores - 
Salvador - BA I CEP 40.4 1820-022 

- 	Fax- 713016 42211 Tel - 3016 4222 1 lca@lca.adv.br I www.lcaadv.br  

Ref.2254084-35

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0M

JM
3N

T
A

3



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:
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autenticação: K0MJM3NTA3


